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MARIA DA LUZ PEREIRA DE FREITAS ajuizou ação de ação revisional de contrato cumulada com obrigação de fazer e pleito de antecipação de tutela em face de BANCO CITICARD argumentando e postulando: que devido aos juros empreendidos nos contratos a autora vem pagando juros abusivos. Postula a declaração a ocorrência de anatocismo e repetição do indébito, bem como indenização por danos morais. Inicial instruída com farta documentação. Contestação tempestiva às fls. 44/60, alegando, que não há anatocismo, nem prática de qualquer ato ilícito. Réplica às fls. 71/80. Vieram os autos conclusos para sentença. É o RELATÓRIO. DECIDO: Reiteradas vezes temos testemunhado centenas de ações com o mesmo objeto da presente, ou seja, pessoas buscam o financiamento (de qualquer espécie) junto às instituições bancárias (ou financeiras) não conseguindo o pagamento de seu débito posteriormente. Recorrem ao judiciário para ver sanada uma situação para a qual tinham absoluto e irrestrito conhecimento, mesmo porque ¿Bancos tem por atividade essencial a CAPITALIZAÇÃO de riquezas¿, em especial, esta atividade nos contratos de cartões de crédito tem maior aplicabilidade (fomentação de capital). O caso em tela preceitua esta exata hipótese. Não há questões preliminares a serem dirimidas. Estão presentes as condições para o legítimo exercício do direito de ação e os pressupostos de existência e validade do processo. Portanto, presentes os requisitos do art. 330, I do CPC, autorizando imediato julgamento. Ressaltando-se que a contestação é tempestiva e que não há incompatibilidade de pedidos na inicial. Inicialmente, verifica-se que a controvérsia a ser dirimida é exclusivamente de direito, qual seja, a sujeição ou não do Réu à Lei da Usura, e a possibilidade de capitalização dos juros praticados. Passo, portanto, a analisar o mérito da causa. No que tange à licitude da taxa de juros adotada pelo Réu, impende verificar se está o mesmo compreendido no conceito de instituição financeira ou não. Ressalte-se que, embora seja o Réu instituição bancária (no caso em tela em claro exercício de fomento de capital), o contrato em discussão na demanda é contrato de utilização de cartão de crédito (portanto, voltado a plena exploração de riquezas e capitais), razão pela qual figura o Réu, na relação jurídica base deduzida em juízo, na qualidade de agente financeiro. Este é o entendimento do nosso Colendo Tribunal de Justiça: APELAÇÃO CÍVEL - REVISÃO DE CLÁUSULA C/C DANOS MORAIS - Financiamento de veículo. - Táxi. Juros excessivos. - Capitalização. - Rompimento do equilíbrio contratual. - Existência de ação de busca e apreensão. - Irrelevância da discussão quanto aos juros praticados, em face da Emenda Constitucional nº 40, que revogou o §3º do art. 192 da Constituição Federal. - Não configuração dos danos morais. - Inocorrência de cerceamento de defesa. - Limitação da taxa de juros. - Lei de Usura. Inaplicabilidade. - Súmula nº 283 do STJ. Os juros remuneratórios pactuados pelas administradoras de cartão de crédito não sofrem as limitações da Lei de Usura, pois são consideradas instituições financeiras. - Anatocismo. - A Medida Provisória nº 2170-36/2001 admite a prática de anatocismo com periodicidade inferior a um ano em operações realizadas por instituição financeira. Contudo, tal norma considerada inconstitucional pelo Egrégio Órgão através da Argüição de Inconstitucionalidade nº 10/2003 - Aplica-se, portanto, a vedação geral contemplada a orientação do Verbete nº 121 da Súmula de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que abrange também as instituições financeiras. - REJEIÇÃO DA PRELIMINAR - RECURSO IMPROVIDO. Tipo da Ação: APELACAO CIVEL Número do Processo: 2004.001.28188 Data de Registro : // Órgão Julgador: QUARTA CAMARA CIVEL - Des. DES. SIDNEY HARTUNG Julgado em 14/12/2004 Em que pese a outrora acirrada divergência jurisprudencial e doutrinária sobre o tema, é de se salientar que a questão encontra-se hoje pacificada pelo verbete nº 283 da Súmula da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a quem é atribuída a missão constitucional de uniformizar a interpretação da legislação federal, e que recentemente sacramentou entendimento no sentido de serem os bancos instituições financeiras, e, portanto insuscetíveis à disciplina da Lei de Usura. Trata-se de cláusula mandato, sendo lícita e legalmente aceita a cobrança de juros fixados em conformidade com o entendimento do E. Tribunal de Justiça e o STJ. Descabe a demonstração da aludida cláusula eis que embutida na própria natureza do contrato firmado entre as partes, ferindo a boa fé contratual e lealdade a necessidade da demonstração (mesmo porque confessada pelo autor quando acata a pactuação). Ademais, decidiu o Colendo TJERJ:¿A cláusula mandato é elemento inerente ao cartão de crédito, que sem ela sucumbe... não podendo o Judiciário, por isso limitar a taxa de juros ao limite constitucional ou ao da Lei de Usura¿ (AP200300100314, 16ª CCTJERJ, Rel Des. Miguel Ângelo de Barros). A relação contratual está confessada na própria inicial. Destarte, há que se considerar, em tais contratos, a Lei 4.595 de 31.12.64, que permite a cobrança de taxas excedentes às constantes no Decreto 22.626/33, desde que convencionadas e autorizadas pelo Banco Central do Brasil. As limitações do citado Decreto não se aplicam, pois, às taxas de juros cobradas pelas instituições bancárias ou financeiras em seus negócios jurídicos. Mesmo porque seu objeto é justamente o ¿capital¿. Neste sentido: RESP 343755/RS e RESP 332908/RS, ambos do Ministro Carlos Alberto Direito (STJ); Ap. 200400101784, Rel Des. Elisabete Filizzola (TJERJ); Ap. 16516/2001, Rel Des. Jair Pontes; Bem Infringentes 481/2001, Rel Des Milton Fernandes; Ap 4434/2002, Rel Des Nascimento Povoas; Ap. 200300131004, Rel Des Jessé Torres (TJERJ); Rec Inominado 20037000205009, Rel Juiz Gustavo Direito (Turmas Recursais do TJERJ); Rec. Inominado 20027000160220, Juiz Renato Lima,(Turmas Recursais do TERJ). Com relação aos bancos, optando o usuário pelo pagamento parcelado ¸ou uso de limite financeiro que não dispõe (via financiamento), deverá pagar os juros praticados pelas instituições financeiras, onde aquelas buscam recursos para a operação, quer seja o seu financiamento feito via empréstimo, uso de limite de cheque especial ou financiamento de dívida de cartão de crédito, ou qualquer outro produto que venha a Instituição oferecer com o mesmo intuito. Neste diapasão, é o entendimento consagrado nas decisões pretorianas in verbis: ´CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO - JUROS - LIMITAÇÃO - CAPITALIZAÇÃO. Cuidando-se de operações realizadas por instituição integrante do sistema financeiro nacional, não se aplicam as disposições do Decreto 22.626/33 quanto à taxa de juros (STJ. Rel. Min, Barros Monteiro. Resp 202.373-RJ) ´CARTÃO DE CRÉDITO - ADMINISTRADORA - JUROS BANCÁRIOS - SUA COBRANÇA - POSSIBILIDADE - Não há menor dúvida de que hoje, diante das normas em vigor a administradora do cartão de crédito não deve ser considerada instituição financeira. O próprio Banco Central reconhece (art. 3º da Circular nº 2044/91). Mas nem por isso a administradora está proibida de cobrar os juros bancários de mercado. E assim o é em face das peculiaridades do contrato de uso de cartão que, na verdade, se desdobra em três contratos. O primeiro deles pactuado entre a administradora e comerciante participante da rede, o segundo entre a administradora e o portador do cartão e o terceiro entre a administradora e a instituição financeira. Nesta cadeia de contratos, interligados e operando em simetria, a administradora funciona como uma repassadora de crédito, colocando-o a disposição do usuário mais às taxas de juros vigentes no mercado financeiro. Desta sorte, quando o usuário paga o financiamento, não o faz à caixa da administradora mera intermediária da negociação. Por esta razão é que estão os usuários obrigados a pagar os juros bancários de mercado, porque as operações são coligadas, simétricas, sendo a causa de um contrato o pressuposto dos outros. Assim, se o valor do financiamento é buscado no mercado bancário, sobre ele incidem os juros do mercado bancário que são repassados ao usuário do cartão pela administradora. Não ocorre também anatocismo porque os juros que não foram saldados no período anterior serão acrescidos ao saldo devedor sobre o qual incidirá, vencido novo período, os juros devidos. Apelo negado.¿ (Ap. Cível, 2ª Câmara Cível, proc. 2001.001.12155, rel: Des. Gustavo Kuhl Leite). Com relação à aduzida prática de anatocismo, consistente na capitalização mensal de juros, afigura-se a mesma vedada pelo art. 4º do Decreto nº 22.626 de 1933, não sendo excluídas desta proibição as instituições financeiras. Acresce-se, ainda, que o anatocismo é repudiado pelo verbete nº 121 da Súmula da Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. O réu afirma tão somente que não há anatocismo, mas que tal prática é aceita através de Medida provisória. É inaceitável a cobrança de juros capitalizados (anatocismo). Estas, portanto, são as premissas a serem adotadas no exame quanto à exatidão do cálculo do saldo devedor do contrato em objeto, o qual será apurado em liquidação de sentença, devendo o réu fornecer elementos para perícia. Desta forma, em se apurando que o Autor pagou quantias indevidas e em razão de cobrança abusiva praticada pelo Réu, será forçoso reconhecer o direito daquela à repetição em dobro do valor cobrado a maior, nos exatos termos do artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, o qual contém normas de ordem pública e aplicação obrigatória no caso vertente, eis que a causa de pedir é justamente relação consumeirista. Mister salientar que é de mera liberalidade da Instituição Bancária conceder ou não opções para o parcelamento da dívida e não havendo interesse desta na referida concessão, cabe ao titular da mora, purgá-la em consonância com o que reza o contrato assumido e aceito em seus termos por ambas as partes. Face ao exposto, PARA JULGAR pedidos autorais: (1) IMPROCEDENTE o deferimento de tutela, visto que esta perde seus efeitos pela sentença ora proferida; (2) IMPROCEDENTE a pretensão, para declarar nulas (sendo lícita, portanto) as cláusulas contratuais que permitem a cobrança de juros, declarando válida a taxa de juros contratual superior adotada pela ré, (3) PROCEDENTE para condenar o Réu a restituir à Autora o dobro do valor eventualmente cobrado indevidamente (diante do anatocismo), a ser apurado em liquidação de sentença através de perícia contábil, corrigido monetariamente desde a data do desembolso Fixo as custas processuais e honorários de advogado, que arbitro em 10% (dez por cento), pro rata face a sucumbência recíproca, observada a gratuidade de justiça deferida a autora. P. R. I.
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